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Uma associação não é um grupo
de amigos
As três fechaduras que separam o associativismo do absolutismo — um

Regulamento Interno real, artigo a artigo

Gaspar do Amaral · 21 de outubro de 2026

Um telefonema a um sábado à noite

Imagine que recebe, num sábado à noite, uma mensagem no telemóvel: «Temos reunião na

segunda-feira, às nove. Presido eu.»

Não diz onde. Não diz o que vai ser decidido. Não diz quem convocou, nem ao abrigo de

que regra.

Na segunda-feira, perto da meia-noite, sai da sala com três decisões tomadas. Uma delas

afeta-o diretamente. Nenhuma estava escrita em lado nenhum quando entrou.

A pergunta é simples: isto foi uma reunião?

A resposta do direito é não. Foi um encontro. E um encontro não delibera — porque

ninguém foi regularmente chamado a estar lá, ninguém soube ao que ia, e, no fim, ninguém

consegue provar o que se passou.

Parece um pormenor de secretaria. Não é. É a fronteira entre uma associação e uma corte.

O que é, afinal, uma associação

A liberdade de associação é um direito fundamental: o artigo 46.º da Constituição diz que

os cidadãos têm o direito de constituir associações livremente e sem autorização de

ninguém. Essa é a parte generosa. A parte exigente vem a seguir, no Código Civil, que

dedica às associações os artigos 167.º a 184.º.

Porque uma associação não é um convívio com nome. É uma pessoa coletiva: tem

denominação, sede, número de identificação fiscal, órgãos, património, receitas e despesas.

Pode assinar contratos, receber subsídios públicos, contrair dívidas e ser demandada em

tribunal. Existe independentemente das pessoas que, em cada momento, a dirigem.

Pense na diferença entre duas coisas que parecem iguais. O grupo que joga futebol às

terças-feiras combina por mensagem, decide por consenso, desfaz-se quando apetecer e

não deve nada a ninguém. O clube que aluga um campo, tem uma conta bancária, emite

recibos e recebe um apoio da câmara já não pode funcionar assim. A partir do momento em

que existe como pessoa coletiva, passa a haver regras que não dependem da vontade de

quem lá está — e que continuam a valer quando essas pessoas saírem.
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É exatamente para isso que servem os estatutos e o regulamento interno: para que a

associação sobreviva às pessoas que a dirigem. Um regulamento não é um incómodo que a

direção suporta. É a única coisa que impede que a associação seja de quem a dirige.

As três fechaduras

Toda esta arquitetura, por mais complicada que pareça, assenta em três documentos. Três

e não mais: a convocatória, a ordem de trabalhos e a ata.

Já lida com as três, provavelmente sem reparar. Se o administrador do seu prédio lhe

telefonasse num domingo a dizer «amanhã decidimos se trocamos o elevador», o senhor

diria que não. Diria: mande a convocatória, com a ordem de trabalhos e com antecedência,

que eu quero ver os orçamentos antes. E teria razão — a lei dá-lha, e ninguém acharia que

estava a ser difícil.

Num condomínio, isto é evidente para toda a gente. Numa associação, estranhamente, há

quem ache que é burocracia.

Figura 1 — As três fechaduras do associativismo — o que cada documento protege e o que acontece quando falta.

A Figura 1 mostra que cada um dos três documentos responde a uma pergunta diferente, e

que as três perguntas são independentes. A convocatória responde a quando e por ordem

de quem nos reunimos. A ordem de trabalhos responde a o que vamos decidir. A ata

responde a o que ficou decidido e quem quis o quê. Repare no efeito de conjunto: enquanto

as três estiverem de pé, nenhuma pessoa, por mais autoridade que tenha, controla sozinha

o processo — porque a resposta a cada pergunta está em mãos diferentes e em momentos

diferentes. Retire uma delas e as três perguntas passam a ter a mesma resposta.

O que nasce quando as fechaduras caem

Vale a pena fazer a conta devagar, porque é aqui que está tudo.

Sem convocatória, quem decide quando se reúne é quem quer reunir. Sem ordem de

trabalhos, quem decide o que se discute é quem conduz a sessão. Sem ata, o que foi

decidido passa a ser aquilo que alguém disser depois que foi.

Uma associação não é um grupo de amigos

Gaspar do Amaral · 21 de outubro de 2026 · © Aprecisa.com 2 de 13



As três perguntas — quando, o quê, e o que ficou — passam a ter a mesma resposta: uma

pessoa.

A isto, historicamente, deu-se um nome. Chamou-se-lhe poder absoluto. E não é uma figura

de estilo: absoluto vem de absolutus, solto, desligado, desprendido. O poder absoluto é,

literalmente, o poder que não está preso a nenhuma regra anterior a si próprio. Não é o

poder mau — é o poder sem vínculo.

Uma associação que deixa cair as três fechaduras não se torna uma associação má. Torna-

se outra coisa. Mantém o nome, o logótipo, os sócios e as quotas, mas o modelo de decisão

que lá dentro funciona já não é o associativo.

Figura 2 — Os dois modelos de decisão — as mesmas pessoas, na mesma sala, com resultados institucionais

opostos.

A Figura 2 compara os dois modelos linha a linha, e o que ela torna visível é que a

diferença não está nas intenções de ninguém. Está na ordem de precedência entre a regra

e a vontade. No modelo associativo, a regra é anterior às pessoas: existia antes de elas

chegarem e continuará depois de saírem. No modelo de corte, a vontade é anterior à regra,

e a regra é invocada quando convém ao resultado. Nenhuma associação delibera mudar de

coluna. A passagem faz-se por omissão — uma convocatória dispensada aqui, uma ata

adiada ali — e, quando alguém dá por ela, já não há na coluna da esquerda nada a que se

agarrar.

O ridículo de ser apanhado de surpresa

Ninguém compra uma casa sem ler a escritura antes. Ninguém assina um contrato de

trabalho que só lhe mostram no momento de assinar. Ninguém aceita uma consulta sem

saber de que especialidade é. Ninguém vai a um restaurante que se recusa a mostrar a

ementa.

E, no entanto, há associações em que se entra numa sala sem saber o que vai ser votado —

e em que perguntar o que está na ordem de trabalhos é visto como falta de confiança.

A lei não acha graça nenhuma a isto. O artigo 174.º, n.º 3, do Código Civil é direto:
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«São anuláveis as deliberações tomadas sobre matéria estranha à ordem do dia, salvo

se todos os associados compareceram à reunião e todos concordaram com o

aditamento.»

O Regulamento Interno que aqui se analisa diz exatamente o mesmo no seu artigo 29.º, n.º

1. Quer dizer: uma decisão tomada sobre um ponto que não constava da convocatória pode

ser anulada a pedido de qualquer associado. Quem a tomou não ganhou tempo — gastou

uma reunião e deixou o problema por resolver, acrescido de um vício.

Repare na exigência da exceção: todos presentes e todos de acordo. Não a maioria. Não

os que estavam. Todos. Porque o que ali está em causa não é a vontade do grupo — é o

direito de cada pessoa a não ser surpreendida. Um direito individual não se vota.

E há um efeito prático que raramente se menciona. A ordem de trabalhos não serve apenas

para informar: serve para permitir a ausência. Quem sabe o que vai ser decidido pode

preparar-se, pedir documentos, consultar alguém ou fazer-se representar. Quem não sabe

só tem uma hipótese de participar: estar lá. É assim que uma ordem de trabalhos omissa se

transforma, sem que ninguém o diga em voz alta, num instrumento de seleção de quem

decide.

Cinco erros que quase sempre se cometem sem má intenção

Os cinco erros seguintes repetem-se em associações de todo o país, em juntas, em clubes e

em condomínios. Nenhum deles exige má-fé. Todos eles têm o mesmo remédio: uma frase

escrita no sítio certo.

Erro 1 — Mandar outra pessoa convocar a reunião

O artigo 18.º, n.º 1, do Regulamento diz que «os órgãos de administração ou de fiscalização

são convocados pelos respectivos presidentes». Não diz «ou por quem eles indicarem».

O poder de convocar está colado ao cargo, e não à pessoa. Pode ser exercido por quem

substitui o titular — mas por força da regra, não por convite. São coisas diferentes, e a

diferença é exatamente a que separa os dois modelos da Figura 2.

No dia a dia é óbvio. Um professor que não pode dar a aula não telefona a um aluno a

pedir-lhe que a dê por ele. A escola tem um sistema de substituições, previsto antes, que

funciona sozinho. O lugar não se empresta: substitui-se.

COMO SE FAZ BEM

A convocatória sai assinada por quem preside. Se o presidente estiver impedido, assina

quem o Regulamento designa para o substituir — no caso da Direção, o Vice-Presidente,

por força do artigo 34.º — e a convocatória diz, numa linha, que é feita nessa qualidade. Se

o órgão quiser mesmo delegar, delega como colégio: deliberação da Direção, âmbito

definido, registo em ata, nos termos do artigo 32.º, n.º 2.
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Erro 2 — Faltar sem dizer que se falta

A substituição prevista no artigo 34.º não é um favor nem uma gentileza entre duas

pessoas: é uma regra que opera sozinha. Mas opera a partir de um facto — a falta ou o

impedimento do titular. E esse facto tem de ficar registado.

Num jogo de futebol, quando o árbitro não pode continuar, o quarto árbitro assume.

Ninguém lhe pede licença e ninguém vota. Mas fica escrito na ficha de jogo: a que minuto,

e porquê. É esse registo que torna válido tudo o que vem depois.

COMO SE FAZ BEM

A ata regista, logo no início: quem faltou, se a falta foi comunicada, a que título assume

quem preside, e com que fundamento regulamentar. Três linhas. Sem elas, qualquer

deliberação da sessão pode ser contestada pela base — e não pelo mérito, que é sempre a

forma mais estéril de perder uma discussão.

Erro 3 — Decidir sozinho em nome de um órgão colegial

Uma direção não é um chefe com assistentes. É um órgão colegial: a vontade não é a de

quem preside, é a que resulta da votação dos seus titulares. O artigo 18.º, n.º 2, não deixa

margem — as deliberações «são tomadas por maioria dos votos dos titulares presentes ou

representados».

O presidente tem mais um poder do que os outros, e apenas um: o voto de desempate, que

o mesmo número lhe dá. Repare bem no que isso significa. Um voto de desempate só existe

quando houve empate. E só há empate quando houve votação. O Regulamento, ao dar esse

poder ao presidente, está a dizer-lhe, pela mesma frase, que tem de haver votação.

Pense num júri de um concurso. O presidente do júri conduz os trabalhos, organiza as

sessões e assina os documentos. Não escolhe o vencedor. Se escolhesse, não seria um júri:

seria um avaliador com testemunhas.

COMO SE FAZ BEM

Cada ponto da ordem de trabalhos termina com uma deliberação escrita e com o sentido de

voto. Se foi por unanimidade, diz-se. Se houve votos contra, dizem-se e identificam-se. Uma

ata que descreve a conversa e não regista a decisão não documentou nada.

Erro 4 — Afastar alguém da deliberação por razões pessoais

Este é o mais delicado e o mais grave, e acontece quase sempre da mesma maneira. Um

titular de um órgão declara que não fala com outro, ou que deixou de interagir com ele por

questões pessoais. Pode ser sincero. Pode até ser humanamente compreensível.

Mas tem uma consequência que raramente se mede. Se o órgão decide em colégio e um

dos seus titulares é posto de fora da deliberação — porque não é contactado, não é

informado ou não é convocado —, então o órgão deixou de deliberar. Passou a deliberar

uma parte dele. E uma parte de um órgão não é o órgão.
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Há um segundo efeito, pior do que o primeiro. O artigo 18.º, n.º 3, manda que as votações

sobre «assuntos de incidência pessoal» dos membros sejam feitas por escrutínio secreto. O

escrutínio secreto não é uma formalidade antiga: existe para que ninguém tenha de votar à

vista de quem o pode penalizar por isso. Ora, declarar perante o órgão, antes da votação,

que não se interage com determinado membro é esvaziar essa garantia pelo avesso — é

informar a sala do lado de que se espera que ela esteja.

O ponto decisivo é este, e convém dizê-lo sem rodeios: o direito de participar e de votar

não pertence ao titular. Pertence aos associados que o elegeram. Quem o afasta não

está a resolver uma desavença pessoal; está a dispor de um mandato que não é seu.

Num condomínio ninguém hesitaria. Nenhum condómino perde o direito de votar por estar

de relações cortadas com o administrador. A ideia seria tão absurda que não chegaria a ser

discutida.

COMO SE FAZ BEM

As desavenças pessoais tratam-se fora do órgão e nunca pela via da exclusão. Todos os

titulares são convocados, todos recebem a mesma informação ao mesmo tempo, e as

matérias de incidência pessoal vão a escrutínio secreto — sem declarações prévias sobre

pessoas. Quem tiver interesse direto numa matéria declara o impedimento e ausenta-se da

votação, nos termos do artigo 20.º, n.º 4. É o contrário de excluir: é autoexcluir-se onde a

regra o manda.

Erro 5 — Não lavrar ata, ou lavrar uma ata sem deliberações

O artigo 18.º, n.º 4, não admite exceções: «serão sempre lavradas actas das reuniões de

qualquer órgão da Associação, que serão assinadas por todos os membros presentes».

Uma ata que diz quem esteve presente e não diz o que se decidiu é uma lista de presenças

com cabeçalho solene. Imagine que paga quinhentos euros e lhe entregam um papel onde

está escrito «esteve aqui». Não diz quanto pagou, nem a quem, nem porquê. Serve para

alguma coisa? Uma ata sem deliberações é exatamente isso — e, ao contrário do recibo,

ninguém a pode pedir outra vez daqui a um ano.

E depois há o artigo 19.º, que é a razão pela qual nenhum membro de um órgão deveria

assinar uma ata distraído. Diz ele que os membros dos corpos gerentes respondem pelas

faltas e irregularidades cometidas no exercício do mandato — salvo se tiverem votado

contra e o fizerem consignar na ata, ou se, não tendo participado, a reprovarem por

declaração na ata da sessão seguinte.

Leia-se ao contrário, que é como funciona na prática: quem assinou e nada fez constar,

concordou. A discordância dita no corredor, no carro ou no grupo de mensagens não existe

para o Regulamento. Só existe o que está escrito na ata.

COMO SE FAZ BEM
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No fim de cada ponto, quem discorda diz, em voz alta: «peço que fique em ata que votei

contra, pelo seguinte motivo». E confirma, antes de assinar, que ficou lá — com as palavras

que usou, e não com uma versão educada delas. É a única porta de saída que o

Regulamento abre, e fecha-se no momento da assinatura.

Figura 3 — O percurso de uma deliberação válida, do momento da convocatória ao momento da assinatura.

A Figura 3 segue uma deliberação do princípio ao fim e mostra que os cinco passos estão

em série, não em paralelo: não há como compensar a falha de um com o zelo nos outros.

Uma reunião impecavelmente conduzida, com debate aprofundado e decisão sensata,

continua atacável se a convocatória não cumpriu os oito dias. É uma propriedade

incómoda, mas é precisamente o que dá valor ao processo: as garantias não são

negociáveis contra a qualidade do resultado. Na parte inferior está o que mais pessoas

desconhecem — a bifurcação do artigo 19.º, que converte o silêncio em concordância e que

só a declaração em ata consegue inverter.

Quantos são, e porque é que o número importa

Há uma pergunta que, em período eleitoral, divide associações inteiras: afinal, quantas

pessoas é que isto tem de ter? A resposta está escrita, e não admite leituras.

Figura 4 — Os órgãos da Associação e o número de lugares que o Regulamento fixa para cada um.

A Figura 4 junta num só quadro aquilo que está disperso por quatro artigos do

Regulamento, e o resultado explica mais do que parece. A Assembleia Geral não tem

número: é o universo dos eleitores, e por isso tudo começa sempre pelo caderno eleitoral.

Os outros três órgãos têm número fixo, e a soma dá dezanove lugares eleitos em cada
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mandato — treze efetivos e seis suplentes. Daqui decorrem duas consequências práticas. A

primeira é que uma lista só é completa quando preenche os dezanove lugares. A segunda,

menos evidente e mais útil, é que os suplentes existem para serem chamados: quando um

lugar vagar, há alguém já eleito para o ocupar, e chamá-lo não é uma eleição nova — é o

funcionamento normal daquilo que a Assembleia já decidiu.

O Regulamento, artigo a artigo

Segue-se, na íntegra, o Regulamento Interno de uma associação cultural portuguesa, nos

seus quarenta e seis artigos, aprovado por unanimidade em Assembleia Geral de 2019.

Para cada artigo indicam-se três coisas: o que determina, o que não se deve fazer, e como

se faz bem. Os exemplos são genéricos e reconhecíveis — o leitor encontrará neles mais

associações do que esta.

O primeiro capítulo parece decorativo e não é. É aqui que se fixa o objeto da Associação —

e o objeto é o critério com que se mede tudo o resto. Uma iniciativa que não sirva o objeto

escrito no artigo 2.º não tem lugar, por muito meritória que seja.

Tabela 1 — Capítulo I — Denominação, natureza e fins (artigos 1.º a 5.º)

Este capítulo trata de quem pertence à Associação e em que condições. Dois artigos

merecem atenção redobrada: o 9.º, que diz que a qualidade de associado se prova pelo

livro de registo — e não por uma folha de cálculo — e o 12.º, que fixa as únicas duas

condições para votar: quotas em dia e quatro meses de antiguidade.
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Tabela 2 — Capítulo II — Dos associados (artigos 6.º a 15.º)

São cinco artigos e são, provavelmente, os mais importantes do Regulamento. O artigo 18.º

é a espinha dorsal de todo o funcionamento interno e o artigo 19.º é a única proteção

individual que o Regulamento oferece a quem exerce um cargo. Quem souber estes dois de

cor não precisa de saber muito mais.

Tabela 3 — Capítulo III, Secção I — Disposições gerais dos corpos gerentes (artigos 16.º a 20.º)

A Assembleia Geral é o órgão soberano, e estes dez artigos dizem-lhe como se reúne,

quando, com que antecedência e com que maiorias. O artigo 26.º é o que mais vezes se

viola, quase sempre por pressa: oito dias, por correio eletrónico individual, com dia, hora,

local e ordem de trabalhos, e com confirmação de receção.
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Tabela 4 — Capítulo III, Secção II — Assembleia Geral (artigos 21.º a 30.º)

A Direção administra, e estes artigos dizem com que limites. Note-se o artigo 31.º, n.º 2,

que manda distribuir entre os membros os cargos de Vice-Presidente, Secretário,

Tesoureiro e Vogal — no singular, o que significa que há um Vice-Presidente e não dois.

Dessa palavra depende saber quem substitui o Presidente.

Tabela 5 — Capítulo III, Secção III — Direção (artigos 31.º a 39.º)

Três artigos breves e muitas vezes esquecidos. Vale a pena sublinhar o artigo 41.º, n.º 1,

alínea b): assistir às reuniões da Direção é uma faculdade do Conselho Fiscal, não um

requisito de validade dessas reuniões. Convidar é obrigação da Direção; comparecer é
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opção do Conselho.

Tabela 6 — Capítulo III, Secção IV — Conselho Fiscal (artigos 40.º a 42.º)

O capítulo final trata de representação social, receitas, extinção e traje oficial. O artigo 44.º

tem uma importância que o seu lugar no documento não deixa adivinhar: é a arrumação

correta das receitas que permite saber, sem discussão, quem tem as quotas em dia — e,

portanto, quem vota.

Tabela 7 — Capítulo IV — Disposições diversas (artigos 43.º a 46.º)

O teste dos trinta segundos

Não é preciso saber direito para defender uma associação. Bastam seis perguntas, feitas

antes de qualquer reunião, em qualquer órgão e em qualquer associação do país:

1. Quem me convocou — e tinha o cargo para o fazer?

2. Recebi a convocatória com a antecedência devida, por escrito?

3. Sei exatamente, e por escrito, o que vai ser decidido?

4. Está presente gente suficiente para o órgão poder deliberar?

5. Quem está a lavrar a ata?

6. Se eu discordar, fica escrito — com as minhas palavras?

Se alguma falhar, não é preciso discutir o mérito de coisa nenhuma. Basta dizê-lo em voz

alta e pedir que fique em ata. Em regra, é quanto basta: as irregularidades formais vivem

do silêncio e morrem quando alguém as nomeia.
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Para terminar

O associativismo é a escola onde um país aprende a governar-se. Quem sabe convocar uma

reunião, ordenar os trabalhos e lavrar uma ata sabe o essencial do funcionamento de um

conselho de administração, de uma câmara municipal ou de um parlamento. E quem

desaprende estas três coisas numa coletividade de bairro desaprendeu-as para todo o lado.

Por isso não vale a pena tratar as formalidades como aborrecimento de secretaria. Elas são

o produto de alguns séculos de experiência cara sobre o que acontece quando o poder não

está preso a nada. A convocatória, a ordem de trabalhos e a ata não existem para dificultar

a vida a quem dirige: existem para que quem dirige possa, um dia, provar que dirigiu bem.

Uma associação não é um grupo de amigos. É um grupo de pessoas que decidiu

que a regra vale mais do que a amizade — precisamente para que a amizade possa

durar.

Nota metodológica

1. Este artigo é de autoria pessoal e não vincula qualquer associação nem qualquer dos

seus órgãos. O regulamento analisado não é identificado, por a análise ser doutrinária e

não respeitar a nenhum caso concreto.

2. A análise incide exclusivamente sobre o texto do Regulamento Interno de uma

associação cultural portuguesa, aprovado por unanimidade em Assembleia Geral de

2019, e sobre o regime geral das associações no Código Civil. Não trata de nenhum

caso concreto, de nenhuma deliberação em particular e de nenhuma pessoa. Os

exemplos apresentados são genéricos e correspondem a erros correntes no

associativismo português.

3. As sete tabelas foram construídas pelo autor por leitura integral e sistemática dos

quarenta e seis artigos do Regulamento. A coluna «o que o Regulamento determina» é

um resumo fiel do texto normativo; as colunas «o que NÃO se deve fazer» e «como se

faz bem» são da responsabilidade do autor e constituem interpretação prática, não

transcrição.

4. As quatro figuras foram construídas pelo autor a partir do mesmo texto. A Figura 4

soma os lugares fixados nos artigos 23.º, 31.º e 40.º: três mais dois na Mesa, sete mais

dois na Direção e três mais dois no Conselho Fiscal, num total de treze efetivos e seis

suplentes.

5. As citações do Código Civil reproduzem o texto do artigo 174.º, n.º 3, na redação em

vigor. A numeração da Secção II (Associações) segue a versão consolidada: artigo 171.º

(convocação e funcionamento do órgão da administração), 172.º (competência da

assembleia geral), 173.º (convocação da assembleia), 174.º (forma da convocação),

175.º (funcionamento), 176.º (privação do direito de voto), 177.º (deliberações

contrárias à lei ou aos estatutos) e 178.º (regime da anulabilidade).

6. O presente artigo foi redigido pelo autor com recurso a IA no tratamento documental,

na construção das tabelas e na produção das figuras.
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Referências

Regulamento Interno de uma associação cultural portuguesa Aprovado por

unanimidade em Assembleia Geral de 2019. Quarenta e seis artigos. Fonte primária de toda

a análise. Documento interno, não publicado, cuja identificação se omite por a análise não

respeitar a nenhum caso concreto.

Constituição da República Portuguesa, artigo 46.º — Liberdade de associação

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-aprovacao-constituicao/1976-

34520775 Consagra o direito de constituir associações livremente e sem autorização

administrativa. É a norma que torna possível tudo o resto.

Código Civil, Secção II — Associações (artigos 167.º a 184.º)

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?

nid=775&tabela=leis&ficha=1&pagina=1 Regime geral das associações. Destacam-se o

artigo 173.º (convocação da assembleia), o 174.º (forma da convocação, prazo de oito dias

e anulabilidade das deliberações sobre matéria estranha à ordem do dia), o 176.º (privação

do direito de voto) e o 177.º (deliberações contrárias à lei ou aos estatutos). Versão

consultável no portal da Procuradoria-Geral Distrital de Lisboa.

Código Civil, artigo 174.º — Forma da convocação (texto integral)

https://informador.pt/legislacao/lexit/codigos/direito-civil/codigo-civil/livro-i-parte-

geral/titulo-ii-das-relacoes-juridicas/subtitulo-i-das-pessoas/capitulo-ii-pessoas-

colectivas/seccao-ii-associacoes/artigo-174-o-forma-da-convocacao/ Fonte da citação

transcrita no artigo. Fixa a antecedência mínima de oito dias, os elementos obrigatórios da

convocatória e o regime de anulabilidade das deliberações sobre matéria estranha à ordem

do dia.

«Competência para convocar a assembleia geral de uma associação»

https://revistas.uvigo.es/index.php/CES/article/download/3347/3092/6654 Estudo

doutrinário sobre quem tem competência para convocar a assembleia geral nas

associações, a admissibilidade de cláusulas estatutárias que a atribuem ao presidente da

mesa e as consequências da convocação por quem não tem competência. Útil para quem

queira aprofundar a matéria da primeira fechadura.

Código Civil — texto consolidado no Diário da República

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075 Versão

oficial consolidada do Código Civil, para confirmação da numeração e da redação em vigor.
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